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1 INTRODUÇÃO 

O Saneamento Básico é um dos grandes desafios da humanidade, 

atualmente. 

Compondo tal tema o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a 

gestão dos resíduos sólidos e a drenagem urbana, fazem-se necessárias iniciativas 

para melhorar o quadro social e ambiental. 

Sendo assim. a Lei n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007 foi criada com o 

objetivo de estabelecer diretrizes nacionais para o saneamento básico e atribuir a 

responsabilidade dos municípios para a elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico. Tal lei estabelece como princípios fundamentais, dentre outros, 

a universalização do acesso ao saneamento, a articulação com as políticas de 

desenvolvimento urbano e regional, a eficiência e sustentabilidade econômica, a 

transparência das ações, o controle social e a integração das infraestruturas e 

serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

Visando atender aos requisitos da Lei supracitada e tendo como base os 

princípios da sustentabilidade ambiental, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Japorã vem com o intuito de realizar um diagnóstico da situação desses quatro 

serviços de saneamento no município para, a partir daí, estabelecer diretrizes para 

otimizá-los. Para tanto, foram propostos programas e ações a serem desenvolvidos 

em um horizonte de 20 anos 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Japorã MS é proposto em onze 

produtos, conforme abaixo: 

A. Cópia do ato público do Poder Executivo, com definição dos membros dos 

comitês 

B 	Plano de mobilização social; 

C. Relatório do diagnóstico técnico participativo; 

D. Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 

E. Relatório dos programas, projetos e ações: 

F. Plano de execução: 



18 

G. Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

H. Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal de 

Saneamento Básico; 

1. 	Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão; 

J. Relatório mensal simplificado do andamento das atividades desenvolvidas; 

e 

K. Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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2 METODOLOGIA 

Este documento - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico - 

é resultado da visão prospectiva da área e dos itens de planejamento por meio de 

instrumentos de análise e antecipação, construídos pelos diferentes atores sociais. 

A análise prospectiva estratégica abordou problemas de variados tipos, 

definiu a população implicada, as expectativas e a relação entre causas e efeitos. 

Além disso, identificou objetivos e metas, avaliou escalas de valores e abordou 

táticas e estratégias. 

Em resumo, a prospectiva estratégica requereu um conjunto de técnicas 

sobre a resolução de problemas perante a complexidade, a incerteza, os riscos e os 

conflitos, devidamente caracterizados. A metodologia prospectiva procurou 

identificar o cenário futuro desejável, com o objetivo de nortear a ação presente. Por 

meio do cenário desejável tentou-se identificar e propor transformações das 

incertezas do ambiente, em condições racionais para a tomada de decisão, servindo 

de referencial para a elaboração do plano estratégico de execução de programas, 

projetos e ações. 

Busca também identificar os condicionantes de ordem administrativa, 

financeira e normativa que possam intervir nesse processo. 

A realização das oficinas locais foi a ocasião em que os atores sociais do 

município expressaram suas visões, seus modos de pensar e propuseram solução 

para os problemas detectados. 

A formulação das propostas foi feita a partir da leitura do município e 

compreendeu a área urbana e a área rural - aldeia indígena e assentamentos, as 

tendências do seu desenvolvimento e as relações com as políticas e os processos 

de desenvolvimento da região e do Brasil, com o objetivo de entender os processos 

internos, as potencialidades e fragilidades, que levarão a propostas exequíveis no 

âmbito de todo município. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO E DO MUNICÍPIO 

Segundo o Estudo da Dimensão Territorial do Estado de Mato Grosso do Sul 

- Regiões de Planejamento - SEMAC 2011, Mato Grosso do Sul, além da elevada 

concentração populacional em poucos municípios, apresenta grandes vazios 

demográficos ao longo de seu espaço geográfico, principalmente se levarmos em 

consideração que 54,61% do seu território têm uma ocupação demográfica abaixo 

de 3,15 hab./km2, muito inferior à média estadual de 6,86 hab./km2  que já é 

considerada baixa, se comparada à densidade demográfica de alguns estados 

vizinhos, como: Goiás com 17,65 hab./km2 , Minas Gerais com 33,41 hab./km2 , 

Paraná com 52,38 hab./km2  e São Paulo com 166,20 hab./km2, superando apenas a 

densidade populacional de Mato Grosso, que é de 3.36 hab./km2, dados de 2010, 

estado este que tem uma extensão territorial de 903.357.91 km2, quase três vezes 

maior que a de Mato Grosso do Sul. 

Reg,óes de PldnefamentO 
- (,.nd. NWWW - - 

1 CdSdøIPll 

Figura 1 - Regiões de Planejamento de Mato Grosso do Sul 

Fonte. Estudo da Dimensão Territorial do Estado de Mato Grosso do Sul - Regiões de Planejamento - 
SEMAC 2011 
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Segundo o Estudo da Dimensão Territorial do Estado de Mato Grosso do Sul 

- Regiões de Planejamento - SEMAC 2011". Mato Grosso do Sul. além da elevada 

concentração populacional em poucos municípios, apresenta grandes vazios 

demográficos ao longo de seu espaço geográfico, principalmente se levarmos em 

consideração que 54,61% do seu território têm uma ocupação demográfica abaixo 

de 3,15 hab./km2, muito inferior à média estadual de 6,86 hab./km2  que já é 

considerada baixa, se comparada à densidade demográfica de alguns estados 

vizinhos, como: Goiás com 17,65 hab./km2, Minas Gerais com 33,41 hab./km2, 

Paraná com 52,38 hab./km2  e São Paulo com 166,20 hab./km2, superando apenas a 

densidade populacional de Mato Grosso, que é de 3.36 hab./km2, dados de 2010, 

estado este que tem uma extensão territorial de 903.357.91 km2, quase três vezes 

maior que a de Mato Grosso do Sul 

Esse estudo, busca criar e institucionalizar uma organização espacial de seu 

território, voltada para atender aos interesses do Planejamento de ações 

macroeconômicas, definindo os grandes eixos indutores do crescimento econômico, 

acelerando as condições para o desenvolvimento humano no universo regional e 

estadual. 

O documento propõe para o Mato Grosso do Sul, conforme a Figura 1 - , 09 

(nove) Regiões de Planejamento que contemplam os 78 (setenta e oito) municípios 

atualmente existentes. 

A Região Cone-sul - Figura 2 - , da qual Japorã faz parte, é constituída por 

sete municípios banhados pela Bacia do Rio Paraná, e grande parte do seu território 

está localizada às margens do rio Paraná na divisa com o Estado de mesmo nome. 

As exceções são os municípios de Japorã, divisa com a República do 

Paraguai, iguaterni, que faz divisa com a Região Sul fronteira e o município de Juti, 

que se localiza na parte baixa da Região da Grande Dourados no centro-sul do 

Estado. 



24 

MATO GROSSO DO SUL 
Ekoíadc 

Legenda 

• Cidade Polo 

O 1020 	40 	60 	80 
	 Kni 

Figura 2 - Região Cone-sul 

Fonte: Estudo da Dimensão Territorial do Estado de Mato Grosso do Sul - Regiões de Planejamento - 
SEMAC 2011 

Grande parte da Região do Cone-sul é cortada no sentido longitudinal, pelo 

eixo troncal da BR-163, em uma extensão de aproximadamente 160 km, desde o 

Município de Juti, na divisa com o Município de Caarapó na Região da Grande 

Dourados, indo até o Município de Mundo Novo, no limite com o Estado do Paraná 

na confluência com a cidade de Guaíra e, pelas rodovias MS-141, que liga a Região 

Cone-sul à Sulfonteira. 

Essas rodovias são as principais vias de ligação por estrada pavimentada da 

Região do Cone-sul a outras regiões do Mato Grosso do Sul. As distâncias dos 

municípios com a capital e com a cidade polo encontram-se na Tabela 1 e o visual 

na Figura 3. 

Tabela 1 - Municípios do Cone-sul - Distâncias 

Município Distância da Capital Distância do Polo 
Eldorado 438 82 

Iguatemi 456 121 

ltaquiraí 400 44 

Japorã 476 120 
Juti 316 42 

Mundo Novo 458 102 

Fonte Estudo da Dimensão Territorial do Estado de Mato Grosso do Sul - Regiões de 
Planejamento - SEMAC 2011 
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Figura 3 - Mapa Político Rodoviário - Japorã e o polo regional de Naviraí 

Fonte, Mapa Político Rodoviário de Mato Grosso do Sul - AGESUL 2011 

3.1 ECONOMIA 

A Região do Cone-sul tem sua formação econômica fundamentada na 

produção agropecuária, com destaque para a produção de grãos nos municípios de 

Naviraí e ltaquiraí, destacando-se as culturas de milho, soja e cana-de-açúcar. A 

pecuária bovina de corte tem rebanho estimado em um milhão de cabeças, com 

maior expressão nos municípios de Iguatemi, Naviraí e ltaquiraí. Na Região também 

se desponta a avicultura de corte nos municípios de Juti e Naviraí. 

3.2 MUNICÍPIO POLO 

Como maior polo econômico e de liderança urbana da Região aparece o 

Município de Naviraí. Além da força da sua agropecuária, este município vem 

experimentando um rápido crescimento da indústria e da agroindústria, onde se 

destacam os setores de alimento, com beneficiamento de carne, grãos, mandioca, 

leite; o sucroalcooleiro, da metalurgia, de cerâmica e o têxtil. 

3.3 PRODUTO INTERNO BRUTO - PIB 

O Produto Interno Bruto dessa Região foi estimado no ano de 2008 em R$ 

1,34 bilhões, sendo o Município de Naviraí responsável por 44,9% da formação da 

riqueza regional. As menores economias regionais estão nos municípios de Japorã, 
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que contribuiu com 2,64% do PIB do Cone-sul, seguido de Juti, que representou 

4,04% do PIB da Região. 

3.4 POPULAÇÃO 

A Região do Cone-sul detém uma população residente estimada em 122.120 

habitantes, dados de 2010, sendo que 74,80% residem na zona urbana, contra uma 

taxa de urbanização de 85,64% observada para o Estado. 

3.5 PRODUÇÃO 

Esta Região caracteriza-se pela expressiva presença da agricultura familiar, o 

que justifica uma menor taxa de urbanização, onde existem atualmente mais de 20 

assentamentos rurais que abrigam mais de 4 mil famílias de pequenos agricultores e 

comunidades indígenas. Essas comunidades com produção de subsistência 

aparecem principalmente nos municípios de ltaquiraí. Iguatemi, Japorã e Juti, onde 

desenvolvem pequena produção de leite, fruticultura e criação de pequenos animais 

para o sustento familiar. 

3.6 SOLO 

A Região possui a maioria dos seus municípios limítrofes com o rio Paraná, 

com características físicas parecidas. Solos com predomínio de Podzólico Vermelho-

escuro, de textura arenoso-média e médio-argilosa, com fertilidade natural variável, 

Latossolo Vermelho-escuro de textura média e, às margens do rio Paraná, também o 

solo Orgânico, estes dois últimos com baixa fertilidade natural. 

3.7 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DE MATO GROSSO DO SUL - 

ZEE MS 

As Zonas Ecológico-Econômicas 

Zona é a porção delimitada do território onde se materializam as malhas, se 

expressam as formas de utilização do solo e se estabelecem, concretamente, a 

relação entre as potencialidades socioeconômicas pertinentes e a vulnerabilidade 

natural, indicando a situação de consolidação, expansão, recuperação ou de 

preservação no uso do solo. Nela são descritas em termos gerais, os três tipos de 

diretrizes de uso do solo (Recomendadas. Recomendadas Sob Manejo Especial e 
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Não Recomendadas) com possibilidade de orientar certificações econômicas e 

incentivos (públicos e privados) e licenciamentos ambientais. 

As Zonas, como definidas, organizam o uso e a ocupação do território, 

considerando a infraestrutura existente e projetada, as condições ambientais, 

socioeconômicas e culturais levantadas. 

3.7.1 	Diretrizes de Uso do Solo 

Recomendam-se as atividades econômicas que observem as condições 

naturais e a tradição histórica regional, fortemente vinculada ao extrativismo vegetal, 

ou seja, que propiciem em seus ciclos produtivos a agregação de processos que 

promovam a recuperação de partes do Bioma Mata Atlântica. 

Por se tratar de uma Zona de Recuperação/Expansão, recomendam-se 

atividades de agricultura consorciada com a pecuária semi-extensiva, agroindústria, 

industrialização em geral, além da silvicultura, inclusive de espécies nativas, a 

exemplo da erva-mate, bem como a utilização da madeira para indústria moveleira e 

construção. 

No que se refere à dinamização da atividade econômica de fronteira, 

recomenda-se a indução de forte articulação com o Polo de Ligação de Ponta Porá, 

principal ponto de comunicação e comércio do Estado com o Paraguai, para a 

organização e hierarquização das cidades da ZIG e seu fortalecimento interurbano e 

de racionalização de serviços públicos e viabilização de infraestrutura pública. 

3.8 PROGRAMA DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA FAIXA DE 

FRONTEIRA - PDFF 

Com base nas diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

(PNDR), o Governo Federal criou o Programa de Promoção do Desenvolvimento da 

Faixa de Fronteira. 

O programa é vinculado ao Ministério da Integração Nacional, com área de 

atuação de 150 km ao longo da linha de fronteira - corresponde a um espaço de 

aproximadamente 2.357.850 km2, que representa 27% do território nacional e 

abrange 588 municípios em 11 estados que fazem fronteira com dez países da 

América do Sul - Figura 4 
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O Programa apresenta um planejamento que responde ao desafio específico 

de promover o desenvolvimento de uma região altamente diversa e complexa em 

suas relações com os paises vizinhos e que, por um processo histórico de 

abandono, é extremamente carente de infraestrutura física, social e econômica. 

A estratégia de implementação do PDFF segue três grandes linhas de ação, 

assim resumidas: 

. Desenvolvimento integrado das sub-regiões que contêm cidades-gêmeas; 

• Articulação das prioridades do PDFF com o desenvolvimento das 

mesorregiões prioritárias,- rioritárias: 

Melhoria Melhoria das condições econômicas, sociais e de cidadania das sub-

regiões que compõem a Faixa de Fronteira. 

Conforme a Figura 4 , Japorã faz parte da Sub-Região XVII do PDFF, que é 

composta por municípios de grande extensão, se comparados ao restante do Arco 

Sul. 

O aproveitamento das atividades tradicionais como a bovinocultura (por meio 

do apoio à expansão da cadeia de couros e calçados) e o beneficiamento da lã para 

a indústria têxtil apresentam-se como importantes potencialidades da sub-região. 
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Figura 4 - Divisão Sub- Regional da Faixa de Fronteira 

Fonte: Programa de Promoção do Desenvolvimento da Faixa de Fronteira 
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4 ASPECTOS HISTÓRICOS, AMBIENTAIS E SOCIAIS DO MUNICÍPIO 

4.1 RESUMO HISTÓRICO 

Em 30 de abril de 1.992, pela Lei N 1.266, foi criado o município de Japorã, 

Figura 5 - ficando o mesmo pertencendo à comarca de Mundo Novo. (Dados 

Estatísticos dos Municípios de MS - SEMAC MS). 

Prefeito: RUBENS FREIRE MARINHO (PT) - 2009/2012 

Figura 5 - Mapa do Município 

Fonte: Prefeitura Municipal 

4.2 INFORMAÇÕES GERAIS 

Distância da Capital: 470 km 

Área: 419,804 km2  Representa 0,13% do Estado 

Município/Distritos: Japorã - Sede 

IDH-M (2000): 0,636 - último no ranking estadual 

4.3 CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO 

Densidade Demográfica (2010): 18,43 hab./km2 

Taxa de Crescimento Anual (Censo 1991/2000): 3,47% 


